
SIMCA – SINDICATO DOS MUNIPÁRIOS DE CANOAS. 

 ESTATUTOS 

 TITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 CAPÍTULO ÚNICO 

Denominação,  const itu ição,  sede e foro,  natureza,  jur isdição,  duração e f ins.  

 Art.  1 -  O s indicato dos  municipár ios de Canoas –  SIMCA; Fundado em 

24 de outubro de 1988,  com sede e foro em Canoas/RS é a  organização 

Sindica l,  representativo da categoria  Prof iss iona l dos Servidores da Prefeitura 

e Câmara Municipal de Canoas,  com abrangência na base terr itor ia l de Canoas  

e duração indeterminada regendo-se por  este Estatuto e pela  Legis lação 

Per tinentes,  Rua Fioravante Milânes,  n 85,  Edif ício Damasco Rocha,  salas 

36/37.  

 Art .  2 - O SIMCA tem persona lidade jur ídica dist inta  de seus  

associados,  que não r espondem at iva,  passiva,  subsidiár ia  ou solidar iame nt e 

por  obr igações por  ele assumidas e é r epresentado,  at iva e passivamente,  em 

ju ízo ou fora dele,  por  seu Pres idente,  que pode const itu ir  mandatár io.  

Art .  3 -  O SIMCA tem as seguintes finalidades:  

  I - Representar  e defender  os dir eitos e interesses pro f iss iona is,  

colet ivos e individua is,  de sues associados dos integrantes da categoria  

prof iss ional mencionada no ar t .  1,  inclus ive nos seus envolvimentos sócio -

econômicos e polít icos,  em ju ízo ou fora dele;  

  II - Promover  todos  os t ipos de r einvidicações l igadas ao vínculo 

funciona l de seus integrantes da categoria  profiss iona l representada.  

 Art .  4 - Para t ingir  sua finalidade,  incumbe ao SIMCA:  

  I –  Representar  e defender  seus associados e a  categoria  

prof iss ional r epresentada,  nas relações funciona is e nas reinvidicações de 

natureza salar ial,  junto às Administrações do Execut ivo e Legis lativo 

Municipa l.  

  II -  Dar  assistência  aos seus  associados e  aos integrantes da  

categor ia  prof issiona l r epresentada,  nas ques tões  que envolvam seus  inter esses  

jur ídico-funciona is;  

  III - Promover  movimentos reinvidicatór ios t endentes a  

conquistar  a plena valor ização funcional da categoria  prof iss iona l 

representada,  em todos os  seus  aspectos,  inclusive os  de natureza salar ial  e os  

relativos às condições de trabalho;  



  IV - Pugnar  pela  formação e aperfeiçoamento  polít ico Sindical de 

seus associados e dos integrantes da categoria  profiss ional r epresentada;  

  V - Lutar  pela  par ticipação de seus associados no processo de 

indicação de dir igentes de órgãos  da Administração do Ex ecut ivo e  

Legis lativo Municipal;  

  VI - Representar  seus associados perante qualquer  pessoa fís ica  

ou jur ídica,  pública ou pr ivada,  nas questões concernentes à  sua condição de 

servidores públicos;  

  VII - Estabelecer  intercâmbio e promover  solidar iedade e ações  

comum com as demais organizações s indica is de trabalhadores,  especia lment e 

com as representativas de outros segmentos do funcionalismo público;  

  VIII - Promover  estudos e eventos sobre questões de caráter  

cultural,  social ou econômico de inter esse d os  servidores públicos e dos  

trabalhadores em geral;  

  IX - Contr ibuir  para o aperfeiçoamento lega l das normas técnicas  

e jur ídicas que r egem as r elações dos servidores públicos e dos trabalhadores  

em geral com o Estado;  

  X - Partic ipar  das negociações co let ivas de trabalho r elativas à  

categor ia  r epresentada,  visando à celebração de contratos colet ivos  de 

trabalho;  

  XI - Instaurar  diss ídio colet ivo perante o judiciár io trabalhista ,  

nos casos per tinentes;  

  XII - Promover  a  fundação de cooperativas de Cons umo e de 

créditos;  

  XIII - Colaborar  e defender  a  solidar iedade entr e os povos  para a 

concret ização da paz e do desenvolvimento em todo mundo;  

  XIV - Lutar  pela  defesa das l iberdades individuais e colet ivas,  

pelo r espeito a  just iça Social e pelos dir eito  fundamentais do homem;  

 TITULO II  

DA ADMINISTRAÇÃO 

CAPITULO I  

Da organização  

Seção I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

  



 Art .  5 -  São órgãos do SIMCA:  

  I  -  Assemblé ia Geral  

  II  -  Diretoria  

  III  -  Conselho Fiscal  

 § 1 - O exercício de cargo elet ivo será gratuito ,  re ssalvada a 

hipótese de afastamento do t rabalho para este exercíc io.  

 § 2 - É vedada a acumulação de cargos diret ivos nos órgão do 

SINDICATO.  

 SEÇÃO II  

 DA ASSEMBLÉIA GERAL 

 Art .  6 -  A Assembléia Geral é o  órgão soberano da est rutura 

organizacional do Sindicato e é const ituída de todos os associados que 

estejam em dia com suas obr igações estatutárias no momento de sua 

abertura.  

 Art .  7 -  Compete pr ivat ivamente à Assemblé ia Geral:  

  I  -  Eleger os membros da Diretoria,  do Conselho Fiscal;  

  II  -  Alterar o  estatuto no tocante a Administ ração e em gera l 

por maior ia de 2/3 dos presentes;  

  III  -  Fixar a  const ituição sindical const itucional da categoria 

profissional;  

  IV - Ficar a mensalidade do associado ;  

  V - Apreciar  a prestação de contas da Diretoria e  aprova r o  

orçamento referente a cada exercício financeiro;  

  VI - Fixar o  desconto assistencial nos dissídios co let ivos;  

  VII -  Decidir,  em instância única,  sobre a dest ituição 

ocupante de qualquer cargo da prefeitura organizacional da ent idade;  

  VIII -  Aprovar planos de ação da Diretoria;  

  IX - Conhecer de comunicação de renúncia de membros/da 

Diretor ia;  

  X - Decidir sobre a filiação do Sindicato a organização 

Sindical de grau super ior ou a ent idades sindicais internacionais;  



  XI - Decidir sobre assuntos de  int eresse relevante da 

categoria pro fissional,  por convocação da Diretoria do Conselho Fiscal,  

ou de 5% (cinco por cento) dos associados;  

  XII -  Decid ir  sobre as questões que envo lvem bens 

patrimoniais,  imóveis;  

  XIV - Decidir sobre a disso lução, fusão ou t ransformação da 

ent idade; 

  XV - Aprovar o Regulamento Administ rat ivo da ent idade 

proposto,  pela Diretoria Trans itór ia,  por no mínimo 2/3 dos associados;  

  XVI - Definir a remuneração dos dir igentes de que t rata o  

art igo 5 do parágrafo I.  

 Art .  8 Assemblé ia Geral reúne-se ordinar iamente:  

  I  -  No mês de março de cada ano, para apreciar e deliberar  

sobre prestação de contas e aprovar o orçamento para o exercíc io  

financeiro seguinte;  

  II  -  Dentro dos 90 (noventa) dias anter iores à data base da 

categoria profiss ional,  para deliberar sobre as reinvidicações salar ia is,  

condições de t rabalho e autor izar a Diretor ia a instaurar Dissídio  

Co let ivo ; 

  III  -  De três em três anos,  para eleição dos membros da 

Diretor ia e do Conselho Fiscal,  dentro dos 90 (noventa) d ias anter iores à 

data de exp licação dos respect ivos mandatos;  

 Art .  9 -  Para todos os efeitos,  computa-se o ano civil de 1 de abr i l 

de um ano a 31 de março do ano seguinte.  

 Art .  10 - A Assemblé ia Geral reúne-se extraordinar iamente,  por 

convocação:  

  I  -  Da Diretoria;  

  II  -  Do Conselho ;  

  III  -  De 5% (cinco por cento) dos associados em dia com sua 

obr igação sindical.  

 Art .  11 - Convoca-se a Assemblé ia Geral por Edital específico  

publicado com pelo menos 06 (seis0 dias de antecedência em jornal loca l 

e afixado na Prefeitura e Câmara Munic ipal.  



 Art .  12 - A Assemblé ia Geral Extraordinár ia só comporta 

deliberações sobre as matér ias objeto da convocação.  

 Art .  13 - As deliberações da Assemblé ia Geral são adotadas por 

maior ia simples de votos de presentes.  

 Parágrafo Único - Exige-se maior ia de dois terços dos presentes 

para deliberações sobre matér ias previst as nos incisos do art .  7.  

 Art .  14 - A abertura da Assembléia Geral é feit a:  

  I  -  Em pr imeira convocação, com a presença da maior ia 

abso luta dos associados em dia com suas obr igações s indicais;  

  II  -  Em segunda convocação, após o intervalo de pelo menos 

meia hora da pr imeira,  com qualquer número.  

 Parágrafo Único - É exigida a presença de pelo menos do is terços 

dos associados em dia com suas obr igações sind icais,  para abertura de 

Assemblé ia Geral dest inada a deliberar sobre a disso lução da ent idade 

(art .7, inciso XIV).  

 Art .  15 - A votação é por escrut ínio  secreto,  na ele ição dos 

membros da Diretoria e do Conse lho Fiscal.  

 Art .  16 - É vedado o voto por procuração.  

 Art .  17 - As Assembléias Gerais serão  abertas e dir igidas pelo  

Presidente ou seu subst ituto regular,  exceto quando da apreciação da 

prestação de contas da Diretoria,  caso em que ao Presidente do Conselho  

Fiscal cabem a abertura e a Direção, e no ca so do Inciso III,  do art igo 

10, quando serão abertas e d ir ig idas por associados esco lhido pelos 

presentes.  

 SEÇÃO III  

 DA DIRETORIA 

 Art .  18 - são membros da Diretoria:  

I  -  Presidente  

II -  1 Vice-Presidente 

III -  2 Vice-Presidente 

IV - Secretário Geral  

V - 1 Secretário  



VI - 1 Tesoureiro  

VII -  2 Tesoureiro  

 Parágrafo Único - Juntamente com a Diretoria,  para um mandato de 

03 (t rês) anos,  serão ele itos 07 (sete) suplentes.  

 Art .  19° - Ressalvadas as competências privat ivas dos demais 

órgãos,  cabe à Diretoria a  administ ração e ao Presidente a representação 

at iva e passiva judic ial e extrajudicia lmente do Sindicato e,  

especificamente:  

  I  -  Cumprir e fazer cumprir o  Estatuto e as deliberações e as 

deliberações da Assembléia Geral do Conselho Fiscal;  

  II  -  Propor à Assembléia Geral e reformar  o Estatuto;  

  III  -  Propor a Assemblé ia Geral os valores da contribuição 

Sindical Const itucional,  da mensalidade dos associados;  

  IV - Elaborar e executar seu plano de t rabalho ;  

  V - Propor a Assemblé ia Geral o  orçamento de  cada 

exercíc io,  bem como eventuais alterações do mesmo durante sua 

execução; 

  VI - Zelar pelo patr imônio do Sindicato;  

  VII -  Apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes 

t rimestrais e à Assembléia Geral e a prestação de contas anua l e o  

relatório anual de at ividades;  

  VIII -  Convocar as ele ições sindicais previstas neste 

Estatuto; 

  IX - Propor à Assemblé ia Geral alteração do Regulamento 

administ rat ivo da ent idade.  

 Art .  20 - Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente 

pelas obr igações contraídas  em nome do Sindicato no regular exercíc io 

de sua gestão, mas são responsáveis pelos prejuízos que causem em 

virtude de infração ao Estatuto,  ou mau versação de fundo.  

 Art .  21 - A Diretoria reúne-se pelo menos uma vez por semana 

segundo calendár io estabelecido pela maioria de seus membros e,  

extraordinar iamente,  quando convocada pelo Presidente do Sindicato, 

pela maior ia dos seus int egrantes,  pelo Conselho Fiscal.  



Art .  22 - Nas reuniões da Diretoria,  as deliberações são adotadas pela 

maior ia de votos,  presente a maior ia de seus membros.  

Art .  23 - Em caso de afastamento temporár io,  de um membro do setor ou 

ocorrendo vacância de cargo na Diretoria,  a subst ituição ou o 

preenchimento da vaga dar -se-ão pelo Diretor imediato da relação do art .  

18, procedendo-se da mesma forma para os impedimentos as vagas 

subseqüentes até a últ ima, ocas ião que a subst ituição ou preenchimento 

dar-se-ão por suplente,  conforme a ordem deles na chapa eleit a.  

 Art .  24 - Perdera o mandato o diretor que, se mot ivo just ificado, 

deixar de comparecer em cada t r imestre,  a 1/3 (um terço) as reuniões 

ordinár ias ou a 03(t rês) reuniões consecut ivas.  

 Art .  25 - A Diretoria pode instalar os Departamentos que o 

regulamento Administ rat ivo autorizar.  

 Art .  26 - As at r ibuições dos membros da Diretor ia são as 

especificadas no Regu lamento Administ rat ivo da ent idade.  

 SEÇÃO IV - 

 CONSELHO FISCAL 

 Art .  27 - O Conselho Fiscal se compõe de 03 (t rês) t itulares,  e 

igual número de suplentes,  eleitos pela Assemblé ia Gera l para um 

mandato de 3 (t rês) anos,  coincidente com o da Diretoria.  

 Art .  28 - Compete ao Conselho Fiscal dar parecer e na prestação de 

contas anual da Diretoria e exercer a aud itoria fiscal da ent idade, com 

plenos poderes para realizar,  quando julgar necessár io,  ação 

fiscalizadora,  vistor ia s e exames contábeis,  inclusive sob forma de 

auditor ia externa, visando a manter a regular idade da vida financeira e 

econômica da ent idade.  

 Art .  29 - O Conselho Fiscal promoverá a tomada de contas da 

Diretor ia se até 31 de março não receber dela os elemen tos contáveis e 

da administ ração financeira necessár ios à prestação de contas a que se 

refere o inciso VII -  do Art .  19. 

 Parágrafo Único - A recusa ou colocação de obstáculos por parte 

da Diretoria será passível de dest ituição da mesma Assemblé ia Gera l.  

  Art .  30 -  Em sua pr imeira reunião, os membros do Conselho 

Fiscal elegem entre si o  Presidente do órgão e definem a ordem de 

subst ituição ou preenchimento, em caso de impedimento ou vacância,  

respect ivamente.  



 TITULO III  

 DOS SOCIOS 

 CAPITULO I  

 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art .  31 - Poderão associar -se ao sindicato todos os servidores da 

Prefeitura e Câmara Municipa l,  independentemente do regime jur ídico a 

que est iveram sujeitos,  inclusive os aposentados dos órgãos mencionados 

neste art igo. 

 § 1º -  São considerados sócios fundadores os servidores da 

Prefeitura Munic ipal da Canoas e Câmara de Vereadores,  que 

comparecerem à assembléia Geral de fundação do Sindicato,  bem como 

os que subscreverem a ata respect iva até 30 (t rinta) dias após sua 

lavratura.  

 §2º -  Os servidores mencionados neste artigo investem-se da 

condição de associados do Sindicato mediante o preenchimento e 

assinatura de formulár io própr io,  do qual consta sua adesão ao Estatuto 

da ent idade e o compromisso de fie l cumprimento dele e das demais 

normas internas e obr igações sociais.  

 SEÇÃO I 

 DOS DIREITO 

 Art .  32 - Aos associados em dia com suas contr ibuições e 

obr igações estatutárias,  assegura o Sindicato os seguint es direitos:  

 I  -  Part icipar das Assemblé ias Gerais;  

 II  -  Votar e ser votado; 

 III  -  Ser assist ido como trabalhador,  e na defesa de seus int eresses 

e direitos func ionais,  co let ivos ou individuais;  

 IV - Defender-se nos processos discip linares internos;  

 V - Requerer,  na forma do inciso X, do Art . 7º,  a convocação da 

Assemblé ia Geral;  

 VI - Representar,  por escr ito ,  perante os órgãos da administ ração 

sindical,  sobre assunto relat ivo a sua condição de associado ou de 

int egrante da categor ia pro fissional ou seja o interesse desta ou do 

quadro social;  

  



 SEÇÃO II  

 DOS DEVERES 

 Art .  33 - São deveres dos associados;  

  I  -  Pagar nas épocas própr ias,  as contribuições devidas;  

  II  -  Cumprir este Estatuto e as demais normas emanadas dos 

órgãos competentes;  

  III  -  Manter elevado espír ito  de co laboração com o Sindicato 

e de União com os integrantes da  categor ia profissional e os 

t rabalhadores em geral,  part icipar das reuniões e at ividades;  

  IV - Zelar pelo patr imônio do Sindicato.  

 Art .  34 - As normas disciplinares serão estabelecidas no 

regulamento Administ rat ivo da ent idade.  

 TITULO IV 

 DAS ELEIÇÕES 

 CAPITULO ÚNICO 

 Art .  35 - As eleições sind icais regem-se pelo Regulamento 

eleitoral anexo ao Estatuto, o qual é parte deste para todos os efeitos 

legais.  

 Art .  36 - Const ituem receitas do Sindicato:  

  I  -  As contr ibuições estabelecidas  no art .  8º.IV da 

Const ituição    

  II  -  As contr ibuições mensais consecut ivas dos associados;  

  III -  A renda proveniente de aplicações financeiras;  

  IV - A renda patr imonial;  

  V - As doações,  subvenções,  auxílio s,  contribuições de 

terceiros e legado ;  

  VI - A renda proven iente de empreendimentos,  at ividades e 

serviços.  

 Art .  37 - O plano de despesas deve observar o  orçamento, 

aprovado na forma deste Estatuto e comportará exclusivamente os 

dispêndios  da manutenção e os gastos contratados,  autorizados pela 

Diretor ia.  



 Art .  38 - As contas bancár ias serão movimentadas mediante 

assinaturas concomitantes do Presidente e do 1º Tesoureiro,  ou de seus 

subst itutos,  nos imped imentos.  

 CAPITULO II  

 DA GESTÃO PATRIMONIAL 

 Art .  39 - O patrimônio do Sindicato é const ituído de bens móveis  e 

imóveis adquir idos,  doados ou legados  e quaisquer bens e valores 

advent ícios.  

 Art .  40 - Na hipótese de disso lução, o  patrimônio do Sindicato será 

doado a ent idades congêneres,  na forma determinada pela Assemblé ia 

Geral.  

 TITULO VI 

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 CAPITULO ÚNICO 

 Art .  41 - O presente Estatuto entra em vigor a part ir  de sua 

aprovação pela Assemblé ia Gera l de Fundação.  

 Art .  42 - Os casos omissos serão reso lvidos pela Diretoria,  ad 

referendum na Assembléia Geral.  

 ATO DAS DISPÓSIÇÕES ESTATUTARIAS TRANSITÓRIAS 

 CAPITULO ÚNICO 

 Art .  1º - Junta Transitór ia,  cujo mandato é de 6 (seis) meses,  e 

empossada na Assembléia geral de fundação do Sindicato,  imcumbe:  

  I  -  Preparar e realizar até 30 de março de 1989 a eleição dos 

membros da pr imeira Diretoria,  do Conse lho Fiscal,  cuja posse deve 

ocorrer no dia 06.04.1989, inclusive o regimento eleitoral;  

  II  -  providenciar o  regist ro do Sindicato no órgão 

competente;  

  III  -  Empenhar todos os esforços  para o desenvo lvimento e a 

conso lidação do Sindicato até que a posse da pr imeira Diretoria Regular.  

 Art .  2 -  A ele ição da Diretoria provisór ia será realizada por 

aclamação na Assemblé ia Geral de fundação do Sindicato e ela não se 

aplicando o Regulamento Ele itoral.  



 Art .  3 -  Concorrem à ele ição refer ida no art igo anter ior as chapas 

completas que forem apresentadas à mesa diretora dos t rabalhos da 

Assemblé ia Geral de fundação do Sindicato a part ir  de sua abertura.  


